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Resumo: Este artigo busca analisar a gestão social no conselho estadual de defesa dos direitos 

humanos (CEDDH-TO) como mecanismo para auxiliar na construção de políticas públicas para 

o Tocantins. Para tanto, realizou-se um estudo durante 24 de maio de 2016 a 29 de setembro de 

2017, o referencial teórico foi delineado a partir da contextualização histórica e da conceituação 

de gestão social, cidadania participativa. Optou-se por um estudo qualitativo. A coleta de dados 

foi realizada através da análise das atas, os resultados apontam que o conselho não consegue 

interferir na destinação de verbas públicas, nota-se também que os assuntos mais discutidos nos 

encontros é o estatuto dos direitos da criança, adolescentes, idosos, e a aprovação do plano 

estadual dos direitos humanos do Tocantins.  

Palavras-chaves: Gestão Social; Direitos Humanos; Tocantins. 

THE ROLE OF THE STATE COUNCIL FOR THE DEFENSE OF HUMAN RIGHTS 

AND ITS RELATIONSHIP WITH SOCIAL MANAGEMENT  

 

Abstract:  This article seeks to analyze social management in the state council for the defense of 

human rights (CEDDH-TO) as a mechanism to assist in the construction of public policies for the 

Tocantins. Therefore, a study was conducted during May 24, 2016 to September 29, 2017, the 

theoretical framework was delineated from the historical contextualization and the 

conceptualization of social management, participatory citizenship. We chose a qualitative study. 

The data collection was done through the analysis of the minutes, the results indicate that the 

council can not interfere in the allocation of public funds, it is also noted that the most discussed 
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subjects in the meetings are the status of the rights of children, adolescents, and the approval of 

the state human rights plan of Tocantins. 

 

Key-words: Social Management; Human rights; Tocantins. 

 

LE RÔLE DU CONSEIL D'ÉTAT POUR LA DÉFENSE DES DROITS DE L'HOMME 

ET SES RELATIONS AVEC LA GESTION SOCIALE  

Résumé: Cet article cherche à analyser la gestion sociale au sein du Conseil d'Etat pour la défense 

des droits de l'homme (CEDDH-TO) en tant que mécanisme d'aide à la construction de politiques 

publiques pour Tocantins. Pour ce faire, une étude a été menée du 24 mai 2016 au 29 septembre 

2017, le cadre théorique a été délimité à partir de la contextualisation historique et la 

conceptualisation de la gestion sociale, la citoyenneté participative. Nous avons opté pour une 

étude qualitative. La collecte des données a été faite à travers l'analyse des minutes, les résultats 

indiquent que le conseil ne parvient pas à interférer dans l'allocation des fonds publics, il est 

également noté que les questions les plus discutées dans les réunions sont le statut des droits de 

l'enfant, adolescents, les personnes âgées, et l'approbation du plan d'état des droits de l'homme 

Tocantins. 

 

Mots-clés: Gestion sociale; Droits humains; Tocantins. 

 

EL PAPEL DEL CONSEJO ESTADAL DE DEFENSA DE LOS DERECHOS 

HUMANOS Y SU RELACIÓN CON LA GESTIÓN SOCIAL  

 

Resumen: Este artículo busca analizar la gestión social en el consejo estadual de defensa de los 

derechos humanos (CEDDH-TO) como mecanismo para auxiliar en la construcción de políticas 

públicas para el Tocantins. Para ello, se realizó un estudio durante el 24 de mayo de 2016 al 29 

de septiembre de 2017, el referencial teórico fue delineado a partir de la contextualización 

histórica y de la conceptualización de gestión social, ciudadanía participativa. Se optó por un 

estudio cualitativo. La recolección de datos fue realizada a través del análisis de las actas, los 

resultados apuntan que el consejo no consigue interferir en la asignación de fondos públicos, se 

nota también que los asuntos más discutidos en los encuentros son el estatuto de los derechos del 

niño, adolescentes, ancianos, y la aprobación del plan estadual de los derechos humanos de 

Tocantins. 

 

Palabras-claves: Gestión Social; Derechos humanos; Tocantins. 

 

INTRODUÇÃO  

 

As relações entre o Estado e a sociedade no Brasil têm-se modificado nos últimos 

anos, pois com o processo de democratização o protagonismo exclusivo do Estado vem 

sendo posto em questão e isso está possibilitando um maior controle e participação social. 

A atuação de uma sociedade civil mais organizada, herdeira dos movimentos sociais das 

décadas de 1960-1980, abriu espaço para a emergência de inovações na gestão pública, 

no que se refere à participação, do ponto de vista institucional (Paula; Keinert, 2014). 

É desse cenário que surge novas concepções e adjetivações para a gestão, a fim 

de consolidar a recente democracia brasileira, bem como difundir o conceito e prática da 

cidadania. Foi à vitória da democracia e a transferência de algumas responsabilidades do 
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Estado para a sociedade civil que fomentou a gestão social, como um processo que 

contempla a participação nos espaços públicos (Teixeira; Araujo e Pimentel, 2010). 

Ainda Moraes et al. (2017), entendem que a gestão social é coordenada por um 

processo coletivo, de interesse comum, em um ambiente público. Essa caminhada deverá 

fortalecer os entendimentos construídos e não um processo de negociação, que é uma das 

características da gestão estratégica.  

O Conselho Estadual de Defesa dos Direitos Humanos (CEDDH-TO) é um 

órgão deliberativo e de caráter permanente, tem como função elaborar, coordenar e 

fiscalizar a política estadual de direitos humanos. O conselho é composto por 18 

conselheiros titulares e seus respectivos suplentes, representantes de entidades do poder 

público e da sociedade civil organizada (Rezende, 2016). 

Assim questiona-se: Qual é o papel do Conselho Estadual de Defesa dos Direitos 

Humanos no Tocantins? 

O objetivo da pesquisa é analisar a gestão social no conselho estadual de defesa 

dos direitos humanos na construção de políticas públicas para o Tocantins. 

A partir do embasamento teórico fundamentado na gestão social busca-se 

identificar o papel do conselho estadual de defesa dos direitos humanos e a sua relação 

com a gestão social como mecanismo para auxiliar na construção de políticas públicas 

para o Tocantins. Este artigo está divido em cinco partes, sendo a primeira a introdução, 

a seguir se apresenta uma breve revisão sobre conselhos e gestão social. A terceira refere-

se aos aspectos metodológicos. Na quarta discutem-se os principais resultados da 

pesquisa e por fim as considerações finais.  

 

GESTÃO SOCIAL  
 

Gestão social é um tema recente, que se introduz na sociedade brasileira na 

década de 1990 em meio à tensão entre dois processos que marcam a realidade 

contemporânea. Um desses processos diz respeito à globalização da economia, que 

mercantiliza e amplia os segmentos de atuação no social. O outro trata da regulação social 

tardia, através das conquistas de cidadania, do Estado democrático de direito e dos 

desafios da participação da sociedade civil (Maia; 2005). 

Segundo Cançado et al (2017), no Brasil a temática ganha outros contornos e se 

amplia, inicialmente pelos esforços do PEGS, como o texto de Tenório Gestão social: 
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uma perspectiva conceitual, 1998 que amplia a discussão da gestão social para um modo 

de gestão contrário à gestão estratégica ou gestão de empresas privadas, com fins de lucro.  

O início da discussão da temática acontece em um contexto institucional, por 

meio do Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), e tem abrangência em toda a 

América Latina. Nesse contexto, a gestão social é entendida como a Gestão de Políticas 

Públicas Sociais (Cançado et al. 2017). 

O tema gestão social tem sido objeto de estudo e pratica muito mais associada a 

gestão de políticas sociais, de organizações não governamentais, de combate à pobreza, 

até ambiental do que a discussão e possibilidade de uma gestão democrática, participativa. 

Portanto neste texto entenderemos gestão social como o processo gerencial participativo 

onde a autoridade decisória é compartilhada entre os envolvidos na ação (Tenório; 

Kronemberger, 2016).  

Ainda Tenório e Kronemberger (2016), a gestão social deve ser praticada como 

um processo entre cidadãos, dialógico, onde todos têm direito a fala. E esse processo deve 

ocorrer em um espaço social, na esfera pública, no caso nos conselhos municipais. Esfera 

onde se articulam diferentes autores da sociedade civil que, ora em interação com o 

estado, prefeitura e câmera de vereadores, ora em interação com o capital agentes 

econômicos, ora os três interagindo conjuntamente, vocalizam suas pretensões com o 

próprio planejar, executar, e avaliar políticas públicas ou decisões que compartilhem 

recursos em prol do bem comum. 

 

Quadro 01. Proposta de uma Aproximação Teórica Para a Gestão social Baseando 

em Categorias Teóricas da Gestão Social e Suas Interações. 
 

 
 

Fonte: Cançado Pereira Tenório (2015) 

 

O Quadro 01, mostras como entender aproximação teórica para gestão social e a 

busca a base para a construção de uma esfera pública em que a tomada de decisão seja 

coletiva, sem coerção, baseada na transparência, dialogicidade e intersubjetividade.  
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Para Cançado (2014), esta aproximação teórica para a gestão social parte do 

interesse bem compreendido IBC, conceito apresentado por Toqueville (1987) ao 

descrever a sociedade americana do século XIX. O IBC Toquevilliano se funda na 

premissa que o bem-estar coletivo é pré-condição para o bem-estar individual ao contrário 

da premissa de Adam Smith). 

A gestão social passa a ser pensada não apenas enquanto modo ou processo, mais 

pelas suas finalidades e pelos seus objetos, implica em alterações e alternativas para gerar 

mudanças sociais. O social colocado junto ao termo gestão social passa a ser além de um 

objetivo, uma forma substantiva de entender e tratar a gestão (Inter) organizacional, 

ganhando uma agenda própria nas instituições tipicamente produtoras de conhecimento 

em especial as universidades, bem como o campo político nas organizações estatais e da 

sociedade civil, numa tentativa de coprodução do bem público (Araujo, 2014). 

 

CONSELHO ESTADUAL DE DEFESA DE DIREITOS HUMANOS - CEDDH-

TO 
 

Os conselhos significam a institucionalização do acesso do cidadão aos negócios 

públicos e representam uma grande conquista da sociedade brasileira. Portanto, tornaïse 

imprescindível desenvolver um estudo dessa natureza voltado para Conselhos de Políticas 

Públicas, pois os conselhos podem ser considerados tanto como instância de controle 

social tornando o cidadão e suas organizações mais próximos do poder público quanto de 

participação popular nos debates e tomada de decisão da esfera pública (Silveira; Cançado 

e Pinheiro, 2014). 

Segundo Luchmann (2007), os conselhos gestores de políticas públicas são 

conselhos amparados por legislação nacional e apresentam um caráter decisório de 

política público mais estruturado e sistêmico, sendo previstos de atuarem nas três esferas 

governamentais (município, estado e no plano nacional). Apresentam atribuições 

legalmente estabelecidas no plano da formulação e implementação das políticas na 

respectiva esfera governamental, compondo as práticas de planejamento e fiscalização 

das ações.  

Portanto, a criação dos conselhos municipais redimensiona as relações 

favorecidas em espaços já institucionalizados no município e ajuda a incorporar novos 

atores políticos aptos a participar da formulação e implementação de políticas públicas 

(Silveira; Cançado e Pinheiro, 2014). 
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Segundo Teixeira (2002), essa é a realidade do atual processo social em que a 

sociedade civil, articulada em suas organizações representativas em espaços públicos, 

passa a exercer um papel político amplo de construir alternativas nos vários campos de 

atuação do Estado e de oferecê-las ao debate público, coparticipando, inclusive, na sua 

implementação e gestão. Sendo assim aproximação teórica da gestão social ela tem três 

grandes categorias e algumas outras categorias de apoio, é o espaço a gestão social 

acontece na esfera pública, as pessoas só conseguem fazer as tomadas coletivas sem 

coerção num ambiente que seja de todos, como por exemplo a cidade é de todos, os bairros 

etc.  

Existem duas outras categorias principais que se retroalimentam dentro da esfera 

pública de um lado o interesse bem compreendido que foi derivado de uma categoria do 

Tocqueville, o interesse bem compreendido é quando eu percebo que o interesse 

individual vai ser atingido se o coletivo também for, porque pode até atingir o interesse 

individual num determinado momento, mais se o coletivo não for atingido este interesse 

individual não é sustentável, o interesse bem compreendido é quando você intende  que 

existe uma interdependência entre o interesse coletivo e o interesse individual. Por outro 

lado, a categoria solidariedade entendida como interdependência que é intender que a 

dividimos os mesmos espaços que é a esfera pública e este mesmo espaço ela vai ter um 

processo de apropriação se o interesse coletivo andar com o interesse individual.  

Dum lado temos o interesse bem compreendido e do outro temos emancipação 

elas se relacionam dentro da esfera pública por meio da dialética negativa, a ideia é se há 

interesse bem compreendido na esfera pública reforça a emancipação, de modo que a 

pessoa consegue pensar por conta própria, quando a pessoa começa a pensar por conta 

própria reforça o interesse bem compreendido   porque a pessoa entende que o interesse 

individual é vinculado ao interesse coletivo isso acontece dentro da esfera pública. 

A ideia é antiga, o que é novo é seu caráter deliberativo e sua tentativa de romper 

com a tradição autoritária da Administração Pública brasileira, além de estabelecer um 

papel mais ativo da sociedade na formulação e na implementação de políticas públicas. 

Cada conselho se caracteriza por sua paridade e sua correlação de forças e alianças na 

definição de um projeto ou política pública (Paula; Keinert, 2014).  
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No Brasil, após a constituição de 1988 (a Constituição Cidadã), houve abertura 

à participação popular através do projeto de lei por iniciativa popular e, principalmente, 

a criação dos conselhos gestores em todas as esferas de governos (Silveira; Pinheiro e 

Cançado, 2014).  

O conselho estadual de defesa de direitos humanos apesar de ser novo vem 

construindo junto do governo do Tocantins novos formatos de políticas que garantam 

efetivamente os direitos humanos no estado, procurando democratizar por meio da 

sociedade civil organizada políticas públicas, olhando também no âmbito das relações 

entre o CEDDH-TO, e gestão social um conjunto de inovações na gestão pública.  

Essa política disciplina o funcionamento de conselhos, conferências e mesas de 

diálogo, além de prever a participação via ambientes virtuais, os quais permitirão que os 

cidadãos e cidadãs contribuam nos processos de formulação e acompanhamento das 

políticas públicas desenvolvidas pelo governo. Seus desdobramentos, porém, só poderão 

ser objeto de avaliações futuras, uma vez que sua proposição é muito recente (Paula; 

Keinert, 2014).  

De acordo com Rivera et al. (2013), é nesse espaço de interação que emerge a 

noção de gestão social entendida como uma ação política entre pessoas, organizações e 

interorganizações agentes públicos e privados que se articulam e complementam, num 

espaço público compartilhado, em prol de objetivos coletivos, do bem comum. 

Nesse sentido, esse termo corresponde a um espaço social gerado no agir 

comunicativo, ou seja, na ação orientada pelo entendimento entre os participantes. 

Constituída por uma estrutura comunicativa, a esfera pública encontra sua sustentação em 

uma sociedade democrática, mantida pelo fomento à participação da sociedade na 

proposição e decisão dos problemas de caráter público, em detrimento de uma relação 

centralizadora entre Estado e sociedade, em que o conhecimento técnico é o principal 

argumento da decisão. Portanto, a gestão social em esferas públicas permite à sociedade 

assumir a posição de um ator político, ao fomentar que problemáticas sejam reivindicadas 

e tomem parte do processo decisório (Jelihovschi; Crespo; Tenório; Kronemberger, 

2017).  

Segundo Cançado et al. (2008), a expressão gestão social tem sido usada de 

modo corrente nos últimos anos servindo para identificar as mais variadas práticas sociais 

de diferentes atores não apenas governamentais, mas, sobretudo de organizações não 

governamentais, associações, fundações, assim como, mais recentemente, algumas 
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iniciativas partindo mesmo do setor privado e que se exprimem nas noções de cidadania 

corporativa ou de responsabilidade social da empresa. 

O Estado, ao tomar ciência e absorver as demandas da sociedade 

problematizadas na esfera pública, passa a assumi-las em forma de políticas públicas, a 

serem executadas pelo aparato administrativo de governo (Tenorio, 2008). 

Essa é a realidade do atual processo social em que a sociedade civil, articulada 

em suas organizações representativas em espaços públicos, passa a exercer um papel 

político amplo de construir alternativas nos vários campos de atuação do Estado e de 

oferecê-las ao debate público, coparticipando, inclusive, na sua implementação e gestão 

(Texiera, 2002). 

Segundo Tenório et al. (2008), logo, as estruturas comunicativas da esfera 

pública devem ser mantidas operacionais por uma sociedade de pessoas ativas. Diferente 

de um processo centralizador, tecnoburocrático, elaborado desde o gabinete, onde o 

conhecimento técnico é o principal argumento da decisão. Sob uma perspectiva 

descentralizadora, de concepção dialógica, a esfera pública deve identificar compreender, 

problematizar e propor soluções aos problemas da sociedade, ao ponto de estes serem 

assumidos como políticas públicas e executados pelo aparato administrativo de governo. 

 

PARTICIPAÇÃO  

 

Esta seção traz uma breve contextualização conceitual sobre participação como 

um dos principais requisitos para a pratica da gestão social no conselho, assim como as 

principais mudanças introduzidas na carta magna no que diz respeito principalmente aos 

canais institucionais de uma sociedade com representatividade na esfera pública, 

participativa nas tomadas de decisões das políticas sociais do estado.  

Segundo Paula e Keinert (2014), assim, a inscrição de espaços de participação 

da sociedade no arranjo constitucional da gestão pública brasileira possibilitou a criação 

de novos formatos institucionais destinados à consolidação dos valores democráticos, da 

transparência e de possibilidades de efetivo controle social na atuação do Estado, no 

tocante às políticas públicas.  

Na verdade, o trabalho com comunidades na década de 60 e 70, os movimentos 

populares nos anos 70 e 80, o surgimento das organizações não governamentais nos anos 

80 apontam formas e estilos de intervenção ou, melhor dito, de gestão de programas e 
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projetos de caráter associativo que se propõem a melhorar condições de vida e a 

democratizara, sociedade local (Fischer, 2002). 

Ainda Paula e Keinert (2014), a constituição da república federativa do Brasil, 

promulgada em 1988, após grande mobilização popular por participação no processo 

constituinte, incorporou diversas modalidades de participação social nas formas de 

atuação do Estado, nos três níveis da federação, motivo pelo qual ficou conhecida como 

a constituição cidadã.  

A participação é o meio natural para o homem manifestar sua disposição inata 

de realizar, fazer coisas, afirmar-se a si mesmo, dominar a natureza e o mundo, abarcando 

ainda a satisfação de outras necessidades relevantes, tais como a interação com outras 

pessoas, a oportunidade de se expressar, o desenvolvimento do pensamento reflexivo, o 

prazer de criar e recriar coisas e a valorização de si mesmo pelos outros. As experiências 

participativas no país vêm estimulando o desenvolvimento e a incorporação de novos 

modelos teóricos de democracia que ampliam os atores e os espaços da política 

(Bordenave, 1994).  

Ainda Tenório (2005), percebe-se, assim, que a participação tem uma estreita 

vinculação com o processo de descentralização, podendo contribuir não só para 

democratização do poder público, mas também para o fortalecimento de uma cidadania 

ativa. 

Participar é uma forma de exercer direitos políticos e sociais garantidos pela 

Constituição. Especificamente, a participação política caracteriza-se pelas ações coletivas 

ou individuais, de apoio ou de pressão, que são direcionadas a selecionar governos e a 

influenciar as decisões tomadas por eles (Amorim, 2007). 

 

METODOLOGIA  

 

Como o objetivo da pesquisa é analisar a gestão social no conselho estadual de 

defesa dos direitos humanos na construção de políticas públicas para o Tocantins. O tipo 

de pesquisa escolhido para este artigo é qualitativo de caráter exploratório. 

Para tanto, realizou-se um estudo durante 24 de maio de 2016 a 29 de setembro 

de 2017, como ouvinte em todas as reuniões do conselho ocorridas na secretaria de 

cidadania e justiça, o referencial teórico foi delineado a partir da contextualização 

histórica e da conceituação de gestão social, cidadania participativa, alguns assuntos 

relevantes para a compreensão da temática assim como os dados sobre o papel do 
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conselho, serão analisados a luz da teoria da gestão social, expostos em figuras que 

permitiram uma melhor análise e visualização dos resultados que contribuirão para 

políticas públicas. Após a coleta de dados, as figuras representam informações obtidas 

durante 18 meses.   

Sendo assim o procedimento para coleta de dados baseou -se a partir da aplicação 

do de questionários, e escravistas semiestruturadas de maneira que o respondente poderia 

assinalar mais de um item em algumas das questões. Antes da aplicação do questionário, 

o pesquisador explicou os objetivos da pesquisa, a importância do estudo, ressaltando que 

a identidade do entrevistado será mantida em sigilo. Questionário e entrevista 

semiestruturada são duas coisas distintas do modo como está escrito parece que o/a 

autor/a apresenta ambos como sinônimos. Sugiro diferenciar como foi na pesquisa o uso 

do questionário e das entrevistas semiestruturadas. 

Por fim os sujeitos da pesquisa foram os conselheiros do CEDDH-TO, a coleta 

de dados foi realizada através da análise das atas, em todos os encontros do conselho, da 

entrevista semiestruturada, através de questionários aplicados distinguir ou assumir o 

questionário como metodologia durante na pesquisa, a fim de possibilitar maior facilidade 

de verificação e visualização a essas informações foram apuradas e interpretadas para que 

o leitor e o conselho possam entender.  

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Nesta seção serão apresentados e discutidos os principais resultados. O CEDDH-

TO, criado com proposito de fortalecer o diálogo entre o governo e sociedade civil, tendo 

como princípio a participação efetiva de todos seus conselheiros sendo representados pela 

sociedade civil organizada, e entidades do poder público nos debates e tomada de decisão 

da esfera pública, assim como controle, e avaliação de construção de projetos em políticas 

públicas para o estado.  

Segundo Rodrigues e Neves (2017), o Tocantins possui 139 municípios e oito 

microrregiões. Foi o estado da federação que apresentou maior taxa de crescimento do 

PIB real (corrigido a inflação) per capita de 2000-2010 (6,92%). Em se tratando de maior 

qualidade de vida (mensurado pelo IDHM, 2010), Tocantins é o décimo oitavo Estado 

(0,580) ï estando abaixo da média municipal brasileira (0,649). 
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De modo geral dos dezoito titulares e desasseeis suplentes totalizado 34 (trinta e 

quatro) dos membros do CEDDH-TO, percebesse que os conselheiros de entidades do 

poder público compõem 52,94% no conselho.  

Constata se também que grande maioria dos conselheiros é do sexo feminino 

com maior representatividade com 70,58%.   

Quadro 02. Dados de Informação Geral do CEDDH-TO 

 

 

Ano 

Número de Atividades 

Realizadas 

Quantidades de 

Membros 

Número de 

Projetos 

Órgão 

Financiador 

2016 

a 

2017 

03 Seminários  

02 Encontros 

Local: Secretaria da 

cidadania e Justiça    

18 Membros 

Titulares, e 16 

suplentes. 

01 Plano 

Estadual dos 

Direitos 

Humanos 

Secretaria 

de Cidadania e 

Justiça  

Fonte: Pesquisa de campo CEDDH-TO (2016). 

 

O quadro 02 mostra que entre 2016 a 2017, o conselho realizou 05 cinco 

atividades entre elas três seminários e dois encontros na secretaria da cidadania e justiça, 

é um órgão deliberativo constituído por dezoito conselheiros titulares e dezesseis 

suplentes, no ano de 2016 o conselho tem o apoio financeiro da secretaria da cidadania e 

justiça. O CEDDH-TO está na construção de um projeto que é o plano estadual dos 

direitos humanos do Tocantins. 

 

Quadro 03. Membros do CEDDH-TO, entidades do poder público e entidades não 

governamentais 
 

Entidades não governamentais Entidades do Poder Publico 

Federação das Associações Comunitárias 

e de Moradores do Tocantins ï 

FACOMTO 

Secretaria de Estado da Cidadania e Justiça 

União Brasileira de Educação e Ensino ï 

UBEE 

Ministério Público Estadual ï MPE 

Associação Estadual de Direitos Humanos 

do Tocantins 

Secretaria de Estado da a Educação, Juventude e 

Esportes 

Centro de Direitos Humanos de 

Cristalândia 

Secretaria de Estado da Saúde 

Instituição Resgate sem Fronteiras Secretaria de Estado da Segurança Pública - SSP 

Conselho Regional de Serviço Social ï 

CRESS, 25ª Região. 

Secretaria de Estado do Trabalho e da 

Assistência Social ï SETAS 

Associação de Desenvolvimento e 

Preservação dos Rios Araguaia e 

Tocantins ï ADPRATO: 

Defensoria Pública do Estado do Tocantins ï 

DPE/TO: 
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Ordem dos Advogados do Brasil ï OAB, 

Conselho Seccional do Tocantins. 

Procuradoria Geral do Estado ï PGE 

 Fundação Universidade do Tocantins ï 

UNITINS 

 

Fonte: CEDDH-TO (2017) 

Quadro 03 representa as instituições do poder público e as entidades da 

sociedade civil organizada que compõem o CEDDH-TO, sendo (09) nove instituições, e 

(18) dezoito conselheiros representando as entidades do poder público, e as entidades não 

governamentais, com (08) oito instituições e 16 membros representando a sociedade civil 

organizada. 

É importante realçar que existe participação dos conselheiros quando for 

convocado,  

 nota-se também que o assunto mais discutido nos encontros é o Estatuto dos Direitos da 

Criança e do Adolescente, Estatuto dos Idosos, em seguida o Estatuto da Pessoa com 

Deficiência, e a aprovação do Plano Estadual dos Direitos Humanos do Tocantins, numa 

concepção de que os mesmos problemas são de ordem política, social e econômica, que 

transcendem a resolução pelo conselho, os recursos destinados às atividades são restritos, 

razão pela quais muitas das atividades deixam de ser realizados por falta de verbas.      

 Na concepção de Tenório e Rozenberg (1997), a questão financeira sempre 

assumiu um papel destacado no momento da implementação de projetos sociais. A 

escassez de recursos financeiros é, muitas vezes, a responsável direta pelo fracasso de 

experiências em todas as esferas da administração. É comum haver motivação e força de 

vontade, mas faltarem as condições materiais para prosseguir com determinada atividade. 

CEDDH foi fundado ou criado com o objetivo de contribuir nas tomadas de 

decisões na esfera pública, em prol do bem comum como: direitos civis, direito dos 

idosos, direito à liberdade, culturais, econômicos, políticos e sociais, assim como o 

projeto do plano estadual dos direitos humanos do estado, onde por sua vez o conselho 

consiste em fortalecer o diálogo entre o governo e sociedade civil organizada, o conselho 

Estadual de Defesa dos Direitos Humanos do Tocantins está ligado à Secretaria da 

Cidadania e Justiça.  

Aqui, a representação por entidades, ou organizações da sociedade civil, está 

difusamente ancorada na legitimidade destas organizações em promover, de diferentes 

formas, a defesa das variadas causas sociais e de demandas e interesses de grupos e 
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setores sociais historicamente excluídos dos processos de decisão política (Luchmann, 

2007).  

De acordo com Tenório e Rozenberg (1997), tanto a ampliação da interação entre 

Estado e sociedade quanto a integração entre órgãos públicos podem ser consideradas 

conquistas e inovações de primeira linha em termos de metodologias de projetos sociais. 

A comunhão de esforços é o caminho para superar obstáculos, sobretudo a falta de 

recursos. É capaz de gerar uma sinergia que ultrapassa qualquer retomo obtido por 

intermédio do somatório de ações isoladas. 

De fato, constatou se no conselho, um dos aspectos muito importante que merece 

ser focalizado é a amplitude das experiências onde o regulamento do conselho concede o 

direito de participação a iniciativas com dimensões variadas para o Tocantins, assim como 

os projetos cujo campo de ação restringe-se ao espaço micro, ou seja, ao atendimento de 

uma comunidade específica. 

Por fim papel do CEDDH-TO é a gestão compartilhada onde as decisões são 

tomadas por todos, dentro da esfera pública, onde o maior beneficiário é a sociedade, é 

através do conselho que vai ajudar a estreitar a troca de experiências, divulgando 

iniciativas que, de outra maneira, permaneceriam ignoradas, sem possibilidade de serem 

replicadas e aperfeiçoadas, a satisfação da sociedade com a criação do conselho, e dos 

projetos vai ser notável assim que as ações   vão sendo implementados. 

De fato, nota se que o CEDDH-TO é organizado os membros são participativos, 

atuando como um órgão deliberativo de caráter permanente, e com a principal função 

elaborar, coordenar e fiscalizar, a gestão social existe como um mecanismo que dá vida 

aos conselhos e também para dar suporte ou auxiliar na construção de políticas públicas 

para o Tocantins, a ideia é antiga, o novo é seu caráter deliberativo de romper com a 

tradição autoritária da administração pública. 

O que se pode concluir a respeito do CEDDH-TO, é que os conselheiros 

representados pelas entidades do poder público compõem 52,94%, dos conselheiros, e a 

sociedade civil organizada com 44,4%, um dos dados que chama atenção é que a parcela 

maior dos conselheiros, inclusive dentre os que representam a sociedade civil, trabalham 

no serviço público. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
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Este artigo se propôs analisar a gestão social no conselho estadual de defesa dos 

direitos humanos na construção de políticas públicas para o Tocantins, hoje o CEDDH-

TO, é constituído. 

Segundo as observações apontadas no estudo Cançado, Schommer e Mâsih 

(2008, p. 30), o termo gestão social vem sugerir desse modo que, para além do estado, a 

gestão das demandas e necessidades do social pode se dar via a própria sociedade, através 

das suas mais diversas formas e mecanismos de auto-organização, especialmente o 

fenômeno associativo. 

Assim, considera-se que o conselho estadual de defesa dos direitos humanos no 

Tocantins é um órgão deliberativo de caráter permanente, tem como função elaborar, 

coordenar e fiscalizar a política estadual de direitos humanos, para o desenvolvimento do 

estado, através de projetos no sentido de  minimizar os problemas sociais, e as carências 

da sociedade levando em conta  de ser um estado novo e que a cada dia vem crescendo a 

sua população local.  

Participei como ouvinte no CEDDH-TO durante 18 meses, as dificuldades ao 

realizar este trabalho foram no ato das entrevistas, sempre que terminava a reunião todos 

estavam com pressa de ser entrevistado e sempre ficava para depois. Torna-se 

fundamental também que novos estudos sejam desenvolvidos a fim de dar continuidade 

para a abordagem da gestão de projetos no conselho estadual de defesa dos direitos 

humanos no Tocantins, e que estudos posteriores sejam considerados para outros públicos 

relacionados à organização, gestores, políticos etc.  

É fundamental a participação da sociedade civil organizada na esfera pública, no 

sentido que os conselheiros, os gestores, através do CEDDH-TO caminhem juntos na 

busca de soluções para minimizar os problemas sociais, os conselhos ganham destaque 

quanto à abertura aos novos atores e aos diversos segmentos no processo decisório na 

gestão pública.  

Assim, o processo de desenvolvimento local com cidadania implica a relação 

sociedade Estado por meio de mecanismos institucionais ou de espaços públicos, capazes 

de promover a reflexão e a deliberação sobre políticas públicas concernentes a 

determinado território. Para tanto, a participação cidadã mantem estimulada através de 

elementos institucionais já previstos constitucionalmente, ou por meio de espaços 

públicos definidos, democraticamente, pelos diferentes atores envolvidos como o poder 

público, o setor público não governamental e o setor empresarial. Portanto, os espaços da 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Sociedade
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prática da democracia deliberativa devem ser espaços públicos criados ente a sociedade 

e o Estado (Tenóri et al. 2008). 
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